
   
 

   
 

 

 
COVID 

 

STF inicia julgamento sobre desconto em mensalidades de 

universidades durante pandemia 

 

Na sessão do dia 11/11, após as manifestações das partes e interessados, o Plenário 

analisou o cabimento das ações. O julgamento continua no dia 17/11. 

 

Fonte: STF 

 

Decreto Municipal nº 49.766, de 12 de novembro de 2021 - Dispõe sobre 

medida de proteção a vida, de caráter excepcional, destinada ao enfrentamento da 

pandemia de COVID-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 1.074 de 11.11.2021 - Altera a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para 

dispor sobre a disponibilização de informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais pelos entes federativos. 
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Decreto Federal nº 10.854, de 11 de novembro de 2021 - Regulamenta disposições relativas à 

legislação trabalhista e institui o Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de 

Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional Trabalhista, e altera o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro 

de 2018. 

 

Fonte: DOU 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0031661-61.2018.8.19.0066 

Relator: Des. Cairo Ítalo França David 

j. 07.10.2021 e p. 09.11.2021 

 

Apelação Criminal. Acusado condenado pela prática dos crimes descritos nos artigos 33 e 35, da Lei n° 11.343/06, 

a 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 1.399 (mil trezentos e noventa e nove) 

dias-multa, no menor valor unitário, sendo mantida sua prisão, que se iniciou em 28/11/2018. Recurso defensivo 

postulando a absolvição por fragilidade probatória e, subsidiariamente: a) a redução da pena-base aquém do 

mínimo legal, em razão da atenuante da menoridade relativa; b) a incidência do redutor previsto no art. 33 § 4º, 

da Lei 11.343/06; c) a fixação de regime menos gravoso; d) a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. Parecer da Procuradoria de Justiça pelo não provimento do recurso. 1. Segundo a exordial, 

no dia 28/11/2018, o denunciado trazia consigo e guardava, para fins de tráfico, 196g de cocaína, acondicionados 

em 162 embalagens plásticas. Diz ainda que até a supramencionada data, nas mesmas condições, o denunciado 

estava associado aos demais indivíduos responsáveis pelo tráfico de drogas no Morro da Caixa d´Água, para a 

prática reiterada do crime de tráfico, exercendo a função de “vapor”. Na ocasião, policiais em incursão 

encontraram o apelante vendendo drogas na parte alta da comunidade e, durante a abordagem, outros indivíduos 

correram ao perceberem a presença dos policiais. Após busca pessoal, foram encontrados pinos de cocaína 

dentro da mochila que estava com o ora recorrente, além de um rádio comunicador. 2. A prova é robusta quanto 

ao tráfico de drogas. A materialidade restou comprovada, através dos documentos acostados aos autos, em 

especial pelo Auto de Apreensão e Laudo da substância ilegal apreendida. Igualmente, a autoria foi amplamente 

evidenciada pela prova oral produzida ao longo da instrução criminal, somada à apreensão das drogas e do rádio 

transmissor. Nos termos da denúncia e da prisão em flagrante do recorrente, não é crível a alegação defensiva 

genérica tentando desqualificar o depoimento das testemunhas. A quantidade das drogas, forma de 

acondicionamento e circunstâncias do evento evidenciam que o apelante estava com as drogas para fins de 

mercancia ilícita. Correto o juízo de censura. 3. As provas colhidas são idôneas e fortes, aptas a autorizar a 

condenação pelo crime de tráfico. 4. De outro giro, o crime de associação para o tráfico não se sustenta nas 

provas carreadas aos autos. Não se evidenciou que o acusado estivesse associado a terceiros, com alguma 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10854.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0031661-61.2018.8.19.0066


   
 

   
 

estabilidade. A esse respeito, remanescem dúvidas que devem ser interpretadas em favor da defesa. Ademais, 

afora as circunstâncias do evento, não há outras confirmando vínculo associativo, impondo-se a absolvição do 

apelante. 5. Merece retoque a dosimetria quanto ao crime remanescente. 6. A pena-base foi exasperada. Penso 

que os elementos descritos na sentença não servem para isso. Na hipótese, o fato de outros indivíduos terem 

efetuado disparos de arma de fogo não é elemento a elevar a sanção quanto ao acusado. Afinal, quando flagrado, 

logo se rendeu e inexiste prova indubitável de que ele estava na traficância com outros indivíduos. Igualmente, 

não há prova robusta quanto à tentativa de negociar a liberdade do acusado, pois não há prova oral uníssona 

quanto a isso. Apenas um dos policiais afirmou isso em juízo. Por fim, trata-se de apelante primário e possuidor 

de bons antecedentes e a quantidade de drogas apreendida não foi tão farta, restando claro que o crime não 

extrapolou o âmbito normal do tipo, razão pela qual, a sanção básica retorna ao mínimo legal. Em razão disso, 

mesmo reconhecendo a incidência da circunstância atenuante da menoridade, em prestígio à Súmula 231, do 

STJ, fica mantida a sanção no mínimo legal. Do mesmo modo, deve ser aplicado o redutor requerido. O acusado 

faz jus à minorante consagrada no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, pois é primário e possuidor de bons 

antecedentes, não tendo sido provado que estivesse associado a outrem para fins de tráfico, e a quantidade de 

droga não afasta a incidência da minorante. A meu ver, considerando as circunstâncias do fato, aplicável a 

redução máxima já que não se trata de farta quantidade de drogas apreendidas. Em vista do redimensionamento 

da pena, verifico que a sanção restou cumprida, deixando por isso de tecer considerações quanto ao regime e 

substituição da reprimenda privativa de liberdade. 7. Recurso conhecido e parcialmente provido, para absolver o 

apelante quanto ao crime previsto no art. 35, da Lei 11.343/06, com fulcro no art. 386, VII, do CPP, fixar a pena-

base no mínimo legal e aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei supramencionada, no maior patamar, 

abrandando a resposta penal, que resta acomodada em 01 (um) ano, 08 (oito) meses de reclusão e 166 (cento 

e sessenta e seis) dias-multa, no menor valor unitário, sendo declarada extinta a pena prisional pelo seu integral 

cumprimento. Expeça-se o respectivo alvará de soltura e oficie-se. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÌCIAS TJRJ 

 

Site que divulgou notícia falsa será intimado a prestar esclarecimentos 

 

TJ nega pedido de liberdade para sequestrador da Lapa 

 

Fonte: TJRJ 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041F0924289CC3F42CFB66C0AF693F84F0C5101F626363&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/32533741
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/32506520


   
 

   
 

Criador de conteúdo na internet deve indenizar YouTuber em R$ 20 mil por postagem de 

animação ofensiva 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ disponibiliza nova Edição do Boletim Especial COVID-19 

 

TJRJ reforma decisão que condenou mãe a indenizar creche por críticas feitas em grupo de 

rede social 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Luiz Fux restabelece decisão que proibiu mineração no entorno de terra indígena 

em RO 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, restabeleceu a eficácia de decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

(TRF-1) que cancelou as permissões de lavras de recursos minerais e impediu a concessão de novas permissões 

no entorno das terras indígenas da etnia Cinta Larga (TIs Roosevelt, Aripuanã, Parque Aripuanã e Serra Morena), 

em Rondônia. A decisão foi proferida na Suspensão de Liminar (SL) 1480, ajuizada pelo Ministério Público 

Federal (MPF). 

 

Conflitos 

 

O caso teve início em 2005, quando o MPF ajuizou ação civil pública contra o Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM), atual Agência Nacional de Mineração. A ação foi julgada parcialmente procedente, e 

a apelação interposta pelo MPF foi provida pela Quinta Turma do Tribunal Regional da 1ª Região. Contra essa 

decisão, o DNPM interpôs recursos extraordinário, ainda pendente de exame, e a Vice-Presidência do TRF da 1ª 

Região concedeu efeito suspensivo ao recurso. 

 

No STF, o MPF argumenta que a concessão do efeito suspensivo tem permitido a continuidade da atividade 

garimpeira no entorno da terra indígena e acirrado os conflitos entre indígenas e não indígenas, “ameaçando o 

meio ambiente e o modo de vida da população local e causando grave risco de lesão à ordem e à segurança 

públicas”. 

 

Efeitos devastadores 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/32389866
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/32389866
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/32287875
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/31653159
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/31653159


   
 

   
 

Ao restabelecer, liminarmente, a eficácia da decisão do TRF-1, Fux assinalou que o risco de lesão ao interesse 

público, causado pela multiplicidade de autorizações e permissões de lavra de recursos minerais na região, foi 

reconhecido pelo acórdão do TRF-1. Esses riscos, a seu ver, foram amplamente demonstrados pelo MPF, que 

aponta, entre outros fatores, “efeitos devastadores sobre as comunidades indígenas, contaminando rios com 

mercúrio, inviabilizando a pesca, a caça e a destruição de matas, propiciando a proliferação de doenças, como 

malária, desnutrição, viroses, infecções”. 

 

A documentação juntada aos autos revela, ainda, o aumento de crimes de pistolagem e a perda do território e da 

cultura e a intensificação do preconceito, da discriminação e da violência contra os indígenas. 

 

Leia a notícia no site  

 

STF julga inconstitucional proibição de exercício provisório de cônjuges de servidores do 

MRE no exterior 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da norma que veda o 

exercício provisório, em unidades administrativas do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior, de 

servidor público cônjuge de diplomata, oficial ou assistente de chancelaria. No julgamento, o Plenário assentou 

que caberá ao MRE regulamentar a questão. 

 

A decisão se deu no exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5355, proposta pela Procuradoria-

Geral da República (PGR) contra o artigo 69 do Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior Brasileiro 

(Lei 11.440/2006). Na sessão de ontem, nove ministros haviam votado pela procedência da ação. 

 

Unanimidade 

 

Único a se manifestar-se na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes considerou que o aproveitamento de 

cônjuges e companheiros de servidores nas unidades do Itamaraty no exterior pode contribuir para o bom 

andamento das atividades diplomáticas, em prol do princípio da eficiência. Ele também citou como argumento o 

dever do poder público de proteger a família (artigo 226 da Constituição Federal). 

 

O decano acompanhou o entendimento do relator da ação, ministro Luiz Fux, presidente, que, na sessão de 

ontem, salientou que a isonomia de servidores públicos federais e do Serviço Exterior Brasileiro (SEB) é 

assegurada pela ressalva final do artigo 84, parágrafo 2º, do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União (RJU - Lei 8.112/1990), que adota como critério de discriminação apenas a peculiaridade inerente aos 

cargos. Fux também destacou, como fundamentos de seu voto, a eficiência administrativa e a proteção 

constitucional da família. 

 

Regulamentação 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476444&ori=1


   
 

   
 

 

Ao declarar a inconstitucionalidade da vedação, por unanimidade, a Corte destacou que caberá ao Ministério das 

Relações Exteriores a regulamentação da aplicação do parágrafo 2º do artigo 84 do RJU aos servidores do 

Serviço Exterior Brasileiro (SEB). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma que submete gestores de autarquias e fundações à aprovação do 

Legislativo estadual 

 

O dispositivo da Constituição do Estado de Rondônia que submete à prévia aprovação da Assembleia Legislativa 

os nomes de presidentes e diretores de autarquias e fundações estaduais escolhidos pelo governador é 

inconstitucional. A decisão foi tomada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade de 

votos, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6775, na sessão virtual finalizada em 3/11 

 

Iniciativa do governador 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, afirmou que só nos casos previstos na Constituição Federal os 

deputados estaduais podem fixar hipóteses válidas de interferência prévia do Legislativo em nomeações inseridas 

no âmbito das atribuições do Poder Executivo. Ainda assim, essas hipóteses merecem interpretação restritiva, 

sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes, por meio do avanço indevido do Legislativo em 

matéria reservada ao governador. 

Segundo a relatora, no caso em análise, o parágrafo 7º do artigo 11 da Constituição de Rondônia, inserido pela 

Emenda Constitucional 123/2017, é fruto de proposta de emenda à constituição de iniciativa parlamentar (PEC 

32/2017), em manifesta violação ao artigo 61, parágrafo 1º, início II, alínea “c”, da Constituição Federal, na medida 

em que trata do provimento de cargos da administração pública estadual. 

 

Separação dos poderes 

 

A ministra apontou, ainda, violação ao princípio da separação dos Poderes, pois as nomeações de dirigentes de 

autarquias e fundações públicas não estão sujeitas à prévia aprovação das Assembleias Legislativas. “Só em 

casos pontuais, especialmente no tocante às agências reguladoras, o modelo federal admite prévia aprovação 

pelo Legislativo”, afirmou. “Por força da simetria, os estados têm liberdade restrita a tais hipóteses”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém decisão que suspendeu execução de emendas do relator 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476433&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476418&ori=1


   
 

   
 

O Plenário manteve a suspensão da execução dos recursos oriundos das chamadas “emendas do relator”, 

relativas ao orçamento deste ano, até que seja julgado o mérito de três ações que questionam essa prática do 

Congresso Nacional. 

 

Em decisão majoritária (8x2), o colegiado referendou integralmente a liminar deferida pela ministra Rosa Weber, 

em 5/11, em Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental ajuizadas pelo Cidadania (ADPF 850), pelo 

Partido Socialista Brasileiro/PSB (ADPF 851) e pelo Partido Socialismo e Liberdade/PSOL (ADPF 854). A liminar 

foi submetida a referendo em sessão virtual extraordinária que teve início à 0h da terça-feira (9) e finalizou às 

23h59 desta quarta (10). A sessão foi marcada pelo presidente do STF, ministro Luiz Fux, a pedido da relatora. 

 

Segundo a decisão, o Congresso Nacional, a Presidência da República, a Casa Civil da Presidência da República 

e o Ministério da Economia devem tornar públicos, no prazo de 30 dias, os documentos encaminhados aos órgãos 

e às entidades federais que embasaram as demandas ou resultaram na distribuição de recursos provenientes 

das emendas do relator-geral (identificadas pela rubrica RP 9) nos orçamentos de 2020 e 2021. A informação 

deve ficar disponível em plataforma centralizada e de acesso público. 

 

O colegiado também determinou que esses órgãos, no mesmo prazo, adotem medidas para que todas as 

demandas de parlamentares voltadas à distribuição de emendas do relator-geral do orçamento, 

independentemente da modalidade de aplicação, sejam registradas em plataforma eletrônica centralizada, 

mantida pelo órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento Federal, em conformidade com os 

princípios constitucionais da publicidade e da transparência. 

 

Seguiram o entendimento da relatora a ministra Cármen Lúcia e os ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin, 

Ricardo Lewandowski, Alexandre de Moraes, Luiz Fux e Dias Toffoli. 

 

Ausência de transparência 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber reiterou os termos da liminar, ressaltando que o modelo de execução 

financeira e orçamentária das despesas decorrentes de emendas do relator viola o princípio republicano e 

transgride o regime de transparência no uso dos recursos financeiros do Estado. 

 

Ela explicou que as emendas individuais e de bancada são inseridas nos sistemas de execução, para fins de 

identificação dos parlamentares e das bancadas e dos respectivos beneficiários, possibilitando o 

acompanhamento individualizado da execução de cada uma. Por outro lado, nas emendas do relator, a definição 

sobre a destinação dos recursos ocorre internamente, sem possibilidade de controle por meio das plataformas e 

dos sistemas de transparência da União disponíveis na internet. Dessa forma, após aprovadas, elas passam a 

integrar o orçamento como uma dotação conglobada, em que todas as despesas previstas estão atribuídas ao 

próprio relator-geral, embora a alocação de despesas resulte, na realidade, de acordos celebrados entre membros 

do Congresso Nacional. 



   
 

   
 

 

Descaso 

 

Outro ponto observado pela ministra foi o aumento expressivo na quantidade de emendas apresentadas pelo 

relator do orçamento (523%) e no valor das dotações consignadas (379%), apontado pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU) no julgamento das contas do presidente da República referentes a 2020. Segundo Rosa Weber, os 

dados revelam o descaso do Congresso Nacional e dos órgãos do Sistema de Orçamento e Administração 

Financeira do Governo Federal com os princípios orientadores da atuação da administração pública. 

 

Segredo injustificado 

 

A relatora considera que a falta de divulgação dos critérios objetivos e de instrumento centralizado de 

monitoramento das demandas voltadas para a distribuição das emendas do relator-geral (RP-9) compromete a 

transparência da alocação de montante expressivo do orçamento da União. A seu ver, o segredo injustificado 

sobre atos relativos a receitas, despesas e destinação de recursos públicos são incompatíveis com a forma 

republicana e o regime democrático. 

 

Divergências 

 

O ministro Gilmar Mendes divergiu parcialmente da relatora. Em seu voto, ele propôs a implementação de 

medidas para possibilitar a transparência da destinação dos recursos, mas não referendou a suspensão da 

execução orçamentária das emendas do relator. "O congelamento das fases de execução dessas despesas é 

dramático principalmente em setores essenciais à população, como saúde e educação", apontou. 

O ministro Nunes Marques, por sua vez, reconhece que o formato atual de execução das emendas ofende os 

princípios da transparência e da publicidade, mas votou pelo deferimento da liminar unicamente para exortar o 

Congresso Nacional a fazer, no exercício 2022, o aperfeiçoamento legislativo de tramitação das normas 

orçamentárias. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes afasta Roberto Jefferson da presidência do PTB 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido pede suspensão da aplicação de sanções pela OAB a advogados inadimplentes 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476385%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdb9c62e9ef4e4ade6b2908d9a50af990%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722288838256148%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Qhe4s0m1dWCMBafmTf9ZCbjNANnpf0aCtG1N4YjPD50%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476350&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476350%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdb9c62e9ef4e4ade6b2908d9a50af990%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722288838266097%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=e2DtTsVlG7tWWU7INfIevu4P6uJuahUFLY8%2F2u6GZhQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476351%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdb9c62e9ef4e4ade6b2908d9a50af990%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722288838256148%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=iMHdSQW1qM2Q2XKxxpohE52li8wmVOo2R2fWemxhah4%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para o Partido Republicano da Ordem Social (Pros), as penalidades ofendem a livre iniciativa e a liberdade 

profissional, entre outros princípios constitucionais. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Fiador que não foi parte na ação renovatória pode ser incluído no cumprimento de sentença 

 

Com base na jurisprudência da corte, a Terceira Turma decidiu que as fiadoras de um contrato de locação 

comercial que não participaram da fase de conhecimento da ação renovatória podem ser incluídas no polo 

passivo do cumprimento de sentença, respondendo por todas as obrigações fixadas no julgamento da demanda 

– inclusive pelo aluguel determinado judicialmente, e não apenas pelo valor que havia sido proposto pelo locatário 

na petição inicial. 

 

A demanda teve origem em ação renovatória de locação comercial, na qual a empresa locatária propôs a redução 

de 30% no valor do aluguel – de R$ 17 mil para cerca de R$ 12 mil –, alegando o aumento da concorrência, a 

queda da lucratividade e o elevado custo de manutenção do ponto. 

 

A locadora não se opôs à renovação do contrato, mas requereu o aumento do aluguel. O valor foi fixado pelo juiz 

em R$ 31 mil por mês, com base no laudo pericial. Encerrado o processo, a locadora deu início ao cumprimento 

de sentença contra a locatária e suas fiadoras para receber as diferenças de aluguel e os honorários advocatícios. 

 

Recorrentes alegaram que a fiança se limita ao valor proposto 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) considerou que a declaração das fiadoras concordando com a 

renovação do contrato, juntada à ação renovatória, foi suficiente para permitir sua posterior inclusão no polo 

passivo do cumprimento de sentença, ainda que não tenham participado da fase de conhecimento. 

 

Ao STJ, as fiadoras alegaram que a declaração dada na renovatória gera uma obrigação de fiança limitada ao 

valor sugerido na petição inicial, de modo que não poderiam ser responsabilizadas pelo aluguel muito mais alto 

fixado judicialmente. 

 

Lei exige declaração do fiador para o início da renovatória 

 



   
 

   
 

A relatoria do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o artigo 513, parágrafo 5º, do Código de Processo 

Civil de 2015 (CPC/2015) impossibilita a inclusão do fiador na fase de cumprimento de sentença quando ele não 

tiver participado da fase de conhecimento. 

 

"Nos termos do disposto na legislação processual civil, não é possível a modificação do polo passivo com a 

inclusão, na fase de cumprimento de sentença, daquele que esteve ausente à ação de conhecimento, sem que 

ocorra a violação dos princípios da ampla defesa e do contraditório", complementou a magistrada ao também 

citar a Súmula 268 do STJ. 

 

Porém, a relatora destacou que o caso analisado é peculiar por se tratar de ação renovatória de locação 

comercial. Nessa situação, apontou, a Lei do Inquilinato estabelece documentos específicos que devem instruir 

o processo, entre eles a indicação do fiador – ou de quem o substituir na renovação – de que aceita os encargos 

da fiança. 

 

 "Tal especificidade é determinante para a solução da controvérsia em questão, pois tal declaração atesta a 

anuência dos fiadores com a renovação do contrato, de forma que se deve admitir que sejam incluídos no 

cumprimento de sentença, ainda que não tenham participado do processo na fase de conhecimento", afirmou a 

ministra. 

 

Anuência do fiador diz respeito à obrigação que será fixada na sentença 

 

Quanto ao fato de ter sido estabelecido valor locatício superior ao pleiteado na ação renovatória, Nancy Andrighi 

observou que a manifestação do fiador que acompanha a petição inicial busca garantir, na verdade, a obrigação 

que surgirá após o julgamento da demanda. 

 

Ao negar provimento ao recurso, a relatora, citando precedente da Sexta Turma do STJ, salientou que "o encargo 

que o fiador assume não é o valor objeto da pretensão inicial, mas sim o novo aluguel que será arbitrado 

judicialmente". 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível a inclusão de cotas condominiais vincendas em execução de título extrajudicial 

 

A Quarta Turma estabeleceu que é possível incluir as parcelas vincendas na execução de título extrajudicial 

relativo a contribuições ordinárias ou extraordinárias de condomínio, desde que se trate de prestações 

homogêneas, contínuas e da mesma natureza. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12112021-Fiador-que-nao-foi-parte-na-acao-renovatoria-pode-ser-incluido-no-cumprimento-de-sentenca.aspx


   
 

   
 

O pedido do condomínio havia sido negado pelas instâncias ordinárias sob o fundamento de que essa inclusão 

inviabilizaria para o devedor a impugnação dos valores lançados unilateralmente pelo credor, sendo possível 

apenas no cumprimento de sentença de ação ordinária. 

 

Parcelas vincendas podem entrar na execução de ação de cobrança 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que, em regra, o pedido da ação deve ser 

certo e determinado (Código de Processo Civil – CPC, artigo 322), isto é, deve ser expresso e especificar a 

qualidade ou quantidade do que se almeja. No entanto, lembrou, existem exceções com relação à certeza – como 

acontece com juros legais, correção monetária e verbas de sucumbência (parágrafo 1º do artigo 322) – e nas 

hipóteses que autorizam o pedido genérico, dispostas no parágrafo 1º do artigo 324. 

 

Segundo o magistrado, em se tratando de obrigações de trato sucessivo, entende-se que a inclusão de 

prestações vincendas durante o trâmite processual deve ser tida como pedido implícito ou presumido. Salomão 

ressaltou que, no processo de conhecimento, o CPC estabelece expressamente que as prestações periódicas, 

de trato sucessivo, independentemente de pedido expresso, serão incluídas enquanto durar a obrigação (artigo 

323) – o que também ocorre na ação de consignação em pagamento (artigo 541). 

 

O relator destacou que, com relação à execução decorrente de ação de cobrança de taxas condominiais – título 

executivo judicial –, o STJ já sedimentou o entendimento de ser possível a inclusão de parcelas vincendas. No 

entanto, o ministro esclareceu que o tribunal também já se posicionou no sentido de que, no caso de título 

executivo judicial, não constando da sentença a condenação ao pagamento das prestações vincendas – embora 

passíveis de inclusão, ainda que não mencionadas no pedido inicial –, torna-se impertinente a sua cobrança na 

execução. 

 

Prestações homogêneas, contínuas e da mesma natureza 

 

Em relação ao processo de execução, afirmou o relator, ressalvado o crédito de alimentos, não existe dispositivo 

específico no mesmo sentido, tendo a possibilidade de inclusão das parcelas vincendas decorrido da extensão 

subsidiária das disposições do processo de conhecimento, tal como previsto no artigo 771, parágrafo único, do 

CPC. 

 

De acordo com Salomão, o CPC de 2015 pôs fim à controvérsia que existia sobre ser a taxa de condomínio 

cobrável por ação executiva ou por procedimento sumário. Agora, afirmou, a lei distingue duas situações em que 

o devedor responde pelas obrigações condominiais: a do inquilino que as assume como acessório do aluguel 

(artigo 784, VIII); e a do condômino em sua relação com o condomínio (artigo 784, X). Em ambas, o devedor tem 

contra si título executivo extrajudicial. 

 



   
 

   
 

"Estando comprovados os requisitos do título executivo extrajudicial, mostra-se possível a inclusão, na execução, 

das parcelas vincendas no débito exequendo, até o cumprimento integral da obrigação no curso do processo, 

diante da exegese do artigo 323 do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo de execução, conforme os 

artigos 318 e 771, parágrafo único", disse. 

 

O magistrado apontou que esse também é o entendimento previsto no Enunciado 86 da I Jornada de Direito 

Processual Civil do Conselho da Justiça Federal. Para o ministro, tal posicionamento "imprime concretude aos 

princípios da efetividade e da economia processual, evitando o ajuizamento de novas execuções com base em 

uma mesma relação jurídica obrigacional". 

 

Luis Felipe Salomão ponderou que, com relação às prestações sucessivas (pedido presumido), deve ser feita a 

ressalva de que apenas as prestações homogêneas, contínuas e da mesma natureza comportam essa inclusão 

automática na execução. "Havendo modificação da natureza da prestação, de sua homogeneidade – por 

exemplo, com a inclusão de uma taxa extra pelo condomínio –, bem como eventual ampliação do ato constritivo 

dela decorrente, deverá ser oportunizado ao devedor o direito de se defender, por meio de embargos, em relação 

a esse acréscimo e limitado ao referido conteúdo", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reafirma que manifestação do MP pela absolvição não impede a Justiça de 

condenar o réu  

 

Por entender que a manifestação do Ministério Público pela absolvição do réu nas alegações finais da ação penal 

não vincula o magistrado – que pode decidir de maneira diversa ou até oposta à posição ministerial –, a Sexta 

Turma negou o pedido de habeas corpus em favor de um homem condenado por roubo majorado. 

 

Para o colegiado, eventual condenação decretada pelo juízo, mesmo diante de um pedido de absolvição 

formulado pelo Ministério Público, é compatível com o sistema acusatório consagrado pela Constituição de 1988. 

 

Segundo os autos, o réu foi denunciado pelo Ministério Público do Paraná (MPPR) pelos delitos de posse de 

arma de fogo de uso restrito, receptação, adulteração de sinal identificador de veículo e roubo majorado. 

 

Contudo, nas alegações finais, o MPPR pediu a absolvição do réu em relação ao último crime – solicitação não 

acolhida pela primeira instância, que considerou as provas suficientes para a condenação. A sentença foi mantida 

pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). 

 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa sustentou ter havido violação do sistema acusatório, 

argumentando que eventual pedido do Ministério Público pela absolvição do acusado, em momento posterior à 

denúncia, significa falta de interesse processual pela condenação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12112021-E-possivel-a-inclusao-de-cotas-condominiais-vincendas-em-execucao-de-titulo-extrajudicial-.aspx


   
 

   
 

 

Julgamento segue o princípio do livre convencimento motivado 

 

A ministra Laurita Vaz, relatora, citou precedentes do Supremo Tribunal Federal e do STJ no sentido de que o 

juiz não está obrigado a seguir eventual manifestação do MP pela absolvição do réu. No REsp 1.521.239, a 

própria Sexta Turma entendeu que, diferentemente do sistema jurídico norte-americano, em que o promotor pode 

retirar a acusação, vinculando a posição do juiz, no sistema brasileiro isso não acontece.  

 

Ainda segundo o precedente, por ser o titular da ação penal pública, o órgão ministerial tem o dever de conduzi-

la até seu desfecho, ainda que haja posicionamentos diferentes ao longo do processo – ou até opostos – entre 

os membros do Ministério Público que atuam como autor da ação e fiscal da lei. 

 

"A circunstância de o Ministério Público se manifestar pela absolvição do acusado, como custos legis, em 

alegações finais ou em contrarrazões recursais, não vincula o órgão julgador, cujo mister jurisdicional funda-se 

no princípio do livre convencimento motivado, conforme interpretação sistemática dos artigos 155, caput, e 385, 

ambos do Código de Processo Penal", concluiu a ministra ao negar o habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ restabelece plano de recuperação do Grupo Heber e afasta risco a concessionária do 

Rodoanel Mário Covas  

 

Considerando as alterações promovidas pela nova Lei de Recuperação Judicial e Falência (Lei 14.112/2020) e 

o risco de violação da ordem e da economia públicas, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro 

Humberto Martins, suspendeu nesta quarta-feira (10) a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 

havia determinado a votação, em 45 dias, de novos planos de recuperação das empresas do Grupo Heber, ao 

qual pertence a SPMar, uma das concessionárias que administram o Rodoanel Mário Covas, em São Paulo. 

 

Com a decisão do STJ, permanece válido, até o trânsito em julgado do processo de recuperação judicial, o plano 

consolidado do grupo, aprovado pelos credores e homologado pelo juízo de primeiro grau. A SPMar, que atua na 

administração dos trechos sul e leste do Rodoanel Mário Covas, sendo responsável pela gestão de 76% da via, 

apresentou um plano em separado. 

 

A decisão afastada pelo ministro Martins havia dado efeito suspensivo a um recurso da Caixa Econômica Federal 

contra a homologação do plano do grupo em primeiro grau, determinando que novos planos fossem submetidos 

à votação dos credores em 45 dias, sob pena de decretação da falência. De acordo com o Grupo Heber, essa 

determinação não decorreu de requerimento da CEF, caracterizando-se como extra petita (fora do pedido). 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1579458%26num_registro%3D201500582589%26data%3D20170316%26peticao_numero%3D-1%26formato%3DPDF&data=04%7C01%7C%7C5a133bf27a6341d0bd5308d9a52af663%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722426228378351%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=QNM5tV7GBy4sGUC0xdYPI0ht5j2jpPpjflYBf1aQ9xU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art155&data=04%7C01%7C%7C5a133bf27a6341d0bd5308d9a52af663%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722426228378351%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=g8%2BJQ6p%2Fk%2FCZcJ1R4N8CMGMY56S198sIMhIgr%2F1jw9I%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art385&data=04%7C01%7C%7C5a133bf27a6341d0bd5308d9a52af663%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722426228388308%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=KQufSPN4hx27oxlMsuBKJ%2FPp6hb810WMF%2FTTZi%2BI0z0%3D&reserved=0
file:///C:/Downloads/%0a%0ahttp:/www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11112021-Sexta-Turma-reafirma-que-manifestacao-do-MP-pela-absolvicao-nao-impede-a-Justica-de-condenar-o-reu.aspx%0a%0a%3futm_source=feedburner&utm_medium=email
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2020%2Flei%2FL14112.htm&data=04%7C01%7C%7C5a133bf27a6341d0bd5308d9a52af663%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637722426228398264%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=%2BYMZC6VCdonbAzMuiBhOOMc%2Ft8ov6dSiDy5VrDLL4Js%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para o ministro, é evidente a possibilidade de danos graves a partir da decisão do TJSP, pois o prazo exíguo 

eleva de forma dramática o risco de que todas as sociedades do grupo encerrem as suas atividades, em prejuízo 

do interesse público, social e econômico – o que provavelmente afetaria também a situação da concessionária 

do rodoanel de São Paulo, a despeito da apresentação de seu plano de recuperação em separado, pois ela tem 

como sócias controladoras as demais empresas do grupo. 

 

"Com a falência das empresas, desaparecem os postos de empregos, a circulação de produtos e serviços 

relevantes (e de interesse público, inclusive), a geração de tributos, a produção e a circulação de riquezas", disse 

Martins. 

 

Planos aprovados duas vezes pelos credores 

 

O Grupo Heber entrou com o pedido de recuperação em 2017. Os planos, aprovados pela assembleia geral de 

credores e homologados pelo juízo, foram anulados pelo TJSP. No ano passado, novos planos foram aprovados 

pela maioria dos credores, mas um deles, envolvendo nove sociedades, teve seus efeitos suspensos pela recente 

decisão do relator no TJSP. 

 

Segundo o pedido de suspensão apresentado à Presidência do STJ, a decisão do TJSP impôs determinações 

irreversíveis que podem acarretar a rescisão, caducidade ou extinção do contrato de concessão de serviço público 

e até mesmo a falência do grupo empresarial. 

 

Ao acolher o pedido do grupo, o ministro Humberto Martins destacou que a decisão do TJSP se fundamentou em 

suposto desrespeito à ordem anterior da corte quanto à necessidade de anuência prévia dos credores para a 

apresentação de um plano em consolidação substancial. Assim, ao autorizar a consolidação sem consultar 

previamente os credores, o juízo de primeiro grau teria desrespeitado a ordem. 

 

"Tal afirmação, todavia, desconsidera a circunstância de que as decisões do TJSP no sentido de que a 

consolidação substancial é matéria a ser submetida aos credores foram proferidas antes da entrada em vigor da 

Lei 14.112/2020", apontou Martins. 

 

Segundo o ministro, a despeito de ampla discussão teórica sobre o assunto, a nova lei passou a regular 

expressamente a consolidação substancial, adotando a posição "cristalina e inequívoca" de que cabe ao juiz da 

recuperação decidir sobre a possibilidade de apresentação do plano consolidado, no caso de empresas de um 

mesmo grupo. Nesse plano, todos os ativos e passivos do grupo são reunidos, e as empresas se responsabilizam 

conjuntamente por todas as dívidas. 

 

Leia a notícia no site 
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Mantida condenação da TV Globo por exposição de inocente em programa sobre a Chacina 

da Candelária  

 

A Quarta Turma ratificou decisão de 2013 que manteve a condenação da TV Globo a indenizar em R$ 50 mil, por 

ofensa à dignidade, um serralheiro que teve nome e imagem expostos em documentário sobre a Chacina da 

Candelária apresentado no programa Linha Direta – Justiça, em 2006. 

 

O episódio, que ficou conhecido mundialmente, ocorreu em 1993, próximo à Igreja da Candelária, no Rio de 

Janeiro, e resultou na morte de oito jovens moradores de rua. O serralheiro, que figurou entre os acusados pela 

tragédia, foi absolvido no tribunal do júri em decisão unânime.  

 

No julgamento de 2013, o relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu ao serralheiro o direito 

ao esquecimento, diante do longo tempo transcorrido e da decisão do conselho de sentença.  

 

"Ressalvam-se do direito ao esquecimento os fatos genuinamente históricos. Muito embora tenham as instâncias 

ordinárias reconhecido que a reportagem se mostrou fidedigna com a realidade, a receptividade do homem médio 

brasileiro a noticiários desse jaez é apta a reacender a desconfiança geral acerca da índole do autor, o qual, 

certamente, não teve reforçada sua imagem de inocentado, mas sim a de indiciado", afirmou Salomão no voto 

proferido em 2013.  

 

Direito ao esquecimento e direito de informar  

 

A Globo interpôs recurso extraordinário, mas o processo ficou sobrestado, aguardando a decisão do Supremo 

Tribunal Federal (STF) em um julgamento que também envolvia o direito ao esquecimento: o caso Aída Curi (RE 

1.010.606, Tema 786 da repercussão geral). Nele, o STF definiu que não há direito ao esquecimento capaz de 

impedir a divulgação de fatos antigos, mas ressalvou a possibilidade de punição de abusos da liberdade de 

informação. 

 

Em agosto, a Quarta Turma voltou a analisar o recurso sobre a Chacina da Candelária para verificar a 

necessidade de, eventualmente, ajustar sua posição ao entendimento do STF, mas o rejulgamento do caso foi 

interrompido por pedido de vista do ministro Raul Araújo. 

 

De acordo com a emissora, a situação do processo se amoldaria à tese do STF, segundo a qual "é incompatível 

com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão 

da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios 

de comunicação social". 

 

Revolvimento dos fatos e ofensa à dignidade do inocentado 
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O ministro Salomão chamou atenção para a falta de contemporaneidade dos fatos noticiados no programa – o 

qual, segundo o autor da ação, trouxe à tona dramas já administrados e resolvidos – e disse que a divulgação 

reacendeu um "juízo social impiedoso" quanto ao seu caráter, circunstância que lhe causou profundo abalo 

emocional.   

 

"Permitir nova veiculação do fato, com a indicação precisa do nome e imagem do autor, significaria a permissão 

de uma segunda ofensa à sua dignidade, só porque a primeira já ocorrera no passado, uma vez que, como bem 

reconheceu o acórdão recorrido, além do crime em si, o inquérito policial consubstanciou uma reconhecida 

'vergonha' nacional à parte", declarou o relator. 

 

Ele destacou que o julgamento da Quarta Turma está em completa harmonia com a decisão do STF, pois não 

guarda relação com a primeira parte do Tema 786 – em que se fala do direito ao esquecimento –, mas com a 

segunda parte, na qual ficou estabelecido que "eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de 

expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais – 

especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em geral – e das 

expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível". 

 

"Constatou-se exatamente a situação abusiva referida pelo Supremo, situação para a qual aquele tribunal 

determinou: em sendo constatado o excesso na divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 

publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais, proceda-se o julgador competente ao 

estancamento da violação, a partir das legítimas formas previstas pelo ordenamento". 

 

Situações definidas no Tema 786/STF 

 

Para o ministro, são duas situações diferentes definidas no Tema 786: em uma, há apenas o descontentamento 

com a informação que não é conveniente à pessoa, e nesse caso o direito à informação e a liberdade de imprensa 

preponderam em relação à intimidade, à imagem e à vida privada; na outra, há o exercício irresponsável e abusivo 

dos direitos de informação, de expressão e de liberdade de imprensa, diante do qual o controle judicial deverá 

ser imperativo, sempre considerando as peculiaridades de cada caso. 

 

"Os pressupostos que alicerçaram o entendimento do STF são absolutamente coincidentes com aqueles nos 

quais se estruturou a decisão tomada no recurso especial aqui decidido, justificando-se a confirmação do julgado 

proferido por este colegiado", concluiu Salomão. 

 

Leia a notícia no site   

 

Procuração para venda de imóvel de valor maior que 30 salários mínimos deve ser por 

instrumento público  
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Em atenção ao princípio da simetria das formas (Código Civil, artigo 657), os atos que visem a constituição, 

transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a 30 vezes o maior salário 

mínimo do país exigem procuração por instrumento público. 

 

Com esse entendimento, a Quarta Turma, por maioria, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios (TJDFT) que anulou uma transferência de imóvel posterior ao falecimento da proprietária, em 

razão de ter sido realizada por meio de procuração particular. 

 

O recurso teve origem em ação ajuizada pelos sobrinhos da proprietária para anular a venda do imóvel, feita por 

outro sobrinho a terceiros. Os autores da ação sustentaram a nulidade da procuração particular em causa própria, 

outorgada seis meses antes do falecimento da dona do imóvel, de 82 anos, argumentando que teria havido uma 

fraude contra os demais herdeiros. 

 

O TJDFT considerou a transferência do imóvel inválida, uma vez que não foi realizada por meio de procuração 

pública. No entanto, entendeu que os compradores agiram de boa-fé, motivo pelo qual manteve a venda e 

determinou que a questão fosse resolvida por perdas e danos. 

 

Validade do negócio com imóvel de mais de 30 salários mínimos  

 

A autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Isabel Gallotti, lembrou que o artigo 108 do Código 

Civil estabelece que, "não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios 

jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor 

superior a 30 vezes o maior salário mínimo vigente no país". 

 

A magistrada destacou que, para o TJDFT, "tendo havido apenas uma procuração particular, sem qualquer 

registro, antes do falecimento da proprietária, a qual não possui o condão de transferir a propriedade do bem, nos 

termos do artigo 1.245 do Código Civil, não há como prevalecer o negócio jurídico objeto dos autos". 

 

Princípio da simetria das formas 

 

Na avaliação de Gallotti, o TJDFT acertou ao estabelecer que a procuração deveria se revestir da forma pública, 

nos termos do artigo 108 do Código Civil – o qual prestigia a segurança nas relações jurídicas. Ao citar a doutrina 

sobre o assunto, a ministra ressaltou que não é válida a procuração redigida em instrumento particular mediante 

a qual se pretende realizar negócio que exija instrumento público (CC, artigo 657). 

 

"Em atenção ao princípio da simetria das formas, a procuração para a transferência do imóvel ora em litígio – ato 

cuja exigência de instrumento público é essencial para a sua validade – deve ter necessariamente a mesma forma 

pública para ele exigida, sob pena de não atingir os fins aos quais se presta, notadamente porque é nulo o negócio 

jurídico quando não revestir a forma prescrita em lei, nos termos do artigo 166, IV, do Código Civil", disse.  
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Para a ministra, se a regra do artigo 108 do Código Civil vale para os instrumentos de mandato em geral 

destinados à celebração de negócios jurídicos dependentes de escritura pública, os quais podem ser revogados 

unilateralmente pelo outorgante, com maior razão ainda deverá ser seguida no caso de procuração em causa 

própria (Código Civil, artigo 685).  

 

"Isso porque tal tipo de mandato é irrevogável, não se extingue pela morte de qualquer das partes, sendo isento 

o mandatário de prestar contas, podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis objeto do mandato, 

obedecidas as formalidades legais", explicou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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